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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO 
O aluno M.V.M.C.S. ficou retido no 7º ano do Ensino Fundamental na Escola Adventista de Campo Grande, jurisdicionada à Diretoria de Ensino Região Sul 1, por não ter conseguido obter média final 6,0 nos componentes curriculares Língua Portuguesa, História, Matemática, Inglês e Ensino Religioso. 
A mãe do aluno entrou com pedido de Reconsideração dos Resultados Finais junto à Escola, apresentando relatórios médicos, atestando que o aluno “é portador de déficit motor de caráter permanente devido à presença de deformidade de origem congênita acometendo o membro inferior D (hemimelia fibular D)”; sofreu, ainda, segundo observou, intervenção cirúrgica em 02/10/12 e participou de tratamentos específicos e de avaliações ortopédicas. Além disso, há declarações de comparecimento do aluno à AACD – Associação de Assistência à Criança Deficiente, para fazer terapia, no decorrer dos meses de fevereiro e março de 2013. 
          A Escola informou que o seu Conselho ratificou o resultado já apresentado na média final, mantendo a decisão. Apresentou, ainda, o atestado de transferência, onde consta que o aluno foi considerado retido e que tem direito à matrícula no 7º ano do Ensino Fundamental. 
A mãe interpôs Recurso junto à Diretoria de Ensino, contra a decisão da Escola, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13 que, após análise do caso e tendo em vista o Relatório da Comissão de Supervisores, concluiu pelo deferimento do pedido, por considerar que houve descumprimento, pela Instituição, do disposto no seu regimento escolar, especialmente em relação aos artigos 73 e 79.
          Tendo em vista a decisão da Diretoria de Ensino, a Escola solicitou que o expediente fosse encaminhado a este Colegiado, nos termos das normas em vigor, anexando provas, termos de ciência, relatórios de ocorrências e um dossiê dos professores. 
1.2 APRECIAÇÃO
O art. 73 do Regimento da Escola Adventista de Campo Grande dispõe que, “na avaliação são observados os princípios previstos na legislação vigente, abrangendo a avaliação do ensino e da aprendizagem, as formas de recuperação e aceleração de estudos e os indicadores para a tomada de decisões sobre a progressão, classificação e reclassificação de aluno.“. O art. 79 estabelece que: “(...) ao aluno que apresentar rendimento escolar baixo ou insuficiente são proporcionados estudos de recuperação ao longo do período letivo tão logo o diagnóstico do objetivo previsto tenha sido realizado.” (...) “§ 1.º Os estudos de recuperação previstos neste artigo são realizados mediante reorientação da aprendizagem e desenvolvimento de projetos especiais de enriquecimento curricular, podendo valer-se da participação dos alunos que já atingiram todos, a maior ou grande parte dos objetivos previstos”. 
O Relatório da Comissão de Supervisores destaca que o aluno frequentou o 7º ano do ensino fundamental por dois anos consecutivos: 2012 e 2013. Com base nisso e considerando as alegações da mãe, a razão da Escola para a retenção e a análise dos documentos, entendeu que o disposto no art. 73 e, em especial, no art. 79, não foi cumprido satisfatoriamente.  
O artigo 5º da Deliberação CEE Nº 120/13 dispõe que “da decisão do dirigente de ensino, caberá recurso especial ao Conselho Estadual de Educação por parte do estudante, seu representante legal ou da escola, mediante expediente protocolado na Diretoria de Ensino”. O § 4º estabelece que “O recurso especial será apreciado somente quanto ao cumprimento das normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes discriminatórias contra o estudante ou pela apresentação de fato novo.” 
Os documentos enviados pela Escola para completar a análise do processo relacionam provas, termos de ciência, relatórios de ocorrências e um dossiê de professores. Nos autos não constam evidências de que houve “reorientação da aprendizagem e desenvolvimento de projetos especiais de enriquecimento curricular” conforme dispõe o regimento. 
Cabe ressaltar que, se a Escola tem autonomia para elaborar seu regimento, nos termos do art. 24, da Lei de Diretrizes e Bases, que prevê a “obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos”, tem também a obrigação de dar consequência, de modo coerente, ao que dispõe a norma. Do ponto de vista pedagógico, a aplicação de novas “provas”, conforme consta dos autos, não dá conta, em sua totalidade, dos procedimentos necessários para recuperar os alunos; em termos estritamente normativos o descumprimento do disposto no regimento compromete, irreparavelmente, as decisões da escola.
Embora não tenham ocorrido atitudes discriminatórias contra o aluno, em decorrência de seu problema de saúde relatado em epígrafe, com base na análise dos autos, também não existem, da parte da escola, evidências inequívocas para que este Colegiado reveja a decisão da Diretoria de Ensino.
Finalmente, cabe ressaltar que a tramitação do Processo obedeceu ao disposto na Deliberação CEE Nº 120/13 e que houve, ainda, por falta de provas, desrespeito, por parte da escola, aos artigos 73 e 79 do seu regimento. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Fica mantida a decisão da Diretoria de Ensino, pelo deferimento do pedido da mãe do aluno M.V.M.C.S., que ficou retido no 7º ano do Ensino Fundamental, da Escola Adventista de Campo Grande, jurisdicionada à Diretoria de Ensino Região Sul 1.
2.2 Devem ser tomadas as providências, pela Escola, no sentido de garantir os direitos do aluno.
2.3 Envie-se cópia à Responsável pelo aluno M.V.M.C.S., à Interessada, à Diretoria de Ensino Região Sul 1, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.
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a) Cons.º Walter Vicioni Gonçalves
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli, Sylvia Gouvêa e Walter Vicioni Gonçalves.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 2 de abril de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.
Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de abril de 2014.




Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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